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Vasco Cordeiro vai dirigir escritório de advogados 
Borges da Ponte na Nova Inglaterra

O escritório de advogados Borges 
da Ponte, Linhares Dias & Associa-
dos está a estender a sua atividade à 
América do Norte, mais propriamente 
à zona da Nova Inglaterra, e o ex-Pres-
idente do Governo dos Açores, Vasco 
Cordeiro, vai dirigir este novo projecto 
do conhecido escritório de adavogados 
de Ponta Delgada.

Segundo os seus responsáveis, o 
projecto visa criar “as condições para 
o reforço da prestação de apoio ju-
rídico e aconselhamento no âmbito do 
sistema legal português à comunidade 
açoriana aí residente, bem como aos 
cidadãos norte-americanos que pre-
tendam esse apoio relativo à lei portu-
guesa, a partir deste mês de janeiro”.

“Esse projeto de expansão surge, 
desde logo, por vários apelos, con-
vites, ou, se quiser, desafios que têm 
chegado ao nosso escritório para, al-
icerçados na experiência, competên-
cia e seriedade da nossa prática de 
advogados, podermos disponibilizar 
esses serviços, com essa qualidade, 
presencialmente nessa zona de forte 
implantação das nossas comunidades 
emigradas”, refere Victor Borges da 
Ponte, sócio da BPLD & Associados.

“É um facto que muita da nossa 
comunidade mantém uma forte li-
gação ao Açores e que, fruto dessa 
ligação, tem desde questões patrimo-
niais relativas a imóveis situados na 
Região, como também questões de 

heranças, partilhas e registos, entre 
outras, para as quais estamos con-
victos que o nosso escritório tem as 
condições de prestar um serviço com 
competência, com qualidade e, so-
bretudo, com seriedade na defesa dos 
interesses dos nossos clientes. Esta 
situação reforça-se, igualmente, com 
a crescente procura que o escritório 
tem tido para prestar aconselhamento 
jurídico e apoio na representação de 
investidores norte-americanos na área 
imobiliária, turística, para já não falar 
no âmbito da obtenção da cidadania 
portuguesa”, acrescenta ainda Victor 
Borges da Ponte, um dos advogados 
sócios fundadores.

“A BPLD & Associados tem, atual-
mente, seis sócios que se dedicam a 
áreas do Direito que abrangem ma-
térias desde o relacionamento com a 
administração regional e autárquica, 
questões relativas a sistemas de incen-
tivos ou contratação pública, matérias 
de testamentos, heranças, partilhas e 
registos, questões relativas aos pro-
cessos de nacionalidade portuguesa, 
questões de arrendamento rural, ur-
bano e comercial, entre outros as-
suntos. Temos, para além disso, mais 
cerca de uma dezena de advogados as-
sociados que fortalecem a capacidade 
do nosso escritório dar uma resposta 
rápida, conhecedora, competente e de 
seriedade cujo objetivo é defender os 
interesses daqueles que recorrem aos 
nossos serviços e que representamos 
seja em processos, seja no mero apoio 
legal à gestão dos seus interesses nos 
Açores”, refere Paulo Linhares Dias, 
outro dos advogados sócios funda-
dores da BPLD & Associados.

“A liderança deste projeto de expan-
são da atividade do nosso escritório 
para o estado de Massachussets, e a 
prestação de serviços à comunidade 
das áreas de Boston/New Bedford/
Fall River e Providence, está a cargo 
do Dr. Vasco Alves Cordeiro, antigo 
presidente do Governo Regional dos 
Açores, profundo conhecedor das co-
munidades açorianas e que recente-
mente integrou a BPLD & Associados 

como sócio.”, revela ainda Paulo Lin-
hares Dias.

A Borges da Ponte, Linhares Dias 
& Associados é uma sociedade de ad-
vogadosfundada nos anos 90 do século 
passado.

 A BPLD&A diz que “tem estado 
na vanguarda da modernização das 
condições em que presta serviços aos 
seus clientes, e na permanente atu-
alização do conhecimento e das mel-
hores práticas de aconselhamento e 
consultoria jurídicos”.

O escritório conta com uma inter-
venção que toca em, praticamente, 
todas as áreas da vivência da Região 
Autónomas dos Açores, seja ela do 
domínio do Direito Público, através 
da consultoria ou intervenção em con-
tencioso no âmbito da Administração 
Local e da Administração Regional, 
incluindo Setor Público Empresarial, 
seja nos mais variados domínios do 
Direito Privado, através da consulto-
ria ou intervenção em contencioso ao 
serviço de entidades privadas da mais 
diversa natureza, entre as quais alguns 
dos principais grupos económicos re-
gionais.

Hoje, a sociedade estende a sua 
ação a todo o País, com especial in-
cidência em todas as ilhas da Região 
Autónoma dos Açores, tem escritórios 
nas ilhas de S. Miguel, Terceira e es-
tado norte-americano de Massachu-
setts.

Teresa Tiago substitui Elias Pereira na Comissão 
de privatização da SATA

O advogado Elias Pereira pediu a 
cessação das suas funções na comis-
são especial para acompanhamento 
do processo de privatização da SATA 
Azores Airlines, tendo o Presidente do 

Governo, José Manuel Bolieiro, no-
meado em sua substituição a Doutora 
Maria Teresa Pinheiro de Melo Borges 
Tiago.  

Os outros dois elementos que com-
põem a comissão, conforme noticia-
do na altura, são o Professor Doutor 
João Carlos Aguiar Teixeira, que pre-
side, professor universitário, e o  Dr. 
António Gabriel Fraga Martins Maio, 
presidente da Caixa de Angra.

A agora nomeada Maria Teresa 
Pinheiro de Melo Borges Tiago é Dou-
torada em Ciências Económicas e Em-
presárias, com agregação desenvolvida 
no domínio do Marketing, a sua área 

principal de lecionação e Professora 
Associada com Agregação da Facul-
dade de Economia e Gestão, da Uni-
versidade dos Açores e colabora como 
professora convidada na Universidade 
NOVA IMS.

Participa em diversos projetos 
nacionais e internacionais de inves-
tigação aplicada ao contexto empre-
sarial.

Diretora do Centro de Investigação 
CEE AplA e faz parte do corpo edito-
rial de revistas internacionais de refer-
ência. 

Autora de livros, capítulos de liv-
ros e artigos em revistas especializadas 

nacionais e internacionais.
Participa em diversos projetos na-

cionais e internacionais de investiga-
ção aplicada ao contexto empresarial, 
tendo sido a investigadora responsável 
de um dos primeiros projetos mundi-
ais no domínio do Smart Tourism.

Integrou o Conselho Económico 
dos Açores na qualidade de person-
alidade de reconhecido mérito (desde 
2019 até ao presente), por convite do 
presidente deste órgão, onde foi tam-
bém presidente da Comissão Espe-
cializada da Formação e Educação e 
membro da Comissão de Acompan-
hamento do PRR.

Arruda fez pedido inútil para levantar imunidade
O deputado eleito pelo Chega 

Miguel Arruda, constituído argui-
do por suspeita de furto de malas 
no aeroporto de Lisboa, enviou um 
pedido inútil à Comissão da Trans-
parência a solicitar o levantamento 
da sua imunidade parlamentar

Segundo adiantaram fontes de 
várias bancadas, o provável pedido 
para o levantamento da imunidade 
par lamentar  de  Miguel  Arruda 
terá sempre de partir  do juiz de 

instrução competente (e  não do 
deputado visado),  sendo dirigi-
do ao presidente da Assembleia 
da República  -  e  depois ,  então, 
remetido à Comissão Parlamentar 
de Transparência.

Recebido o pedido de levanta-
mento da imunidade, o deputado 
visado é auscultado pela Comissão 
Parlamentar de Transparência, po-
dendo manifestar eventualmente a 
sua oposição, ou, pelo contrário, 

expressar  a  sua  não oposição e 
vontade de ser ouvido pelo tribu-
nal.

Se o deputado expressar a sua 
vontade no sentido de que lhe seja 
levantada a sua imunidade parla-
mentar, essa manifestação de von-
tade é considerada irrelevante em 
termos de decisão da Comissão 
Parlamentar de Transparência.

Na situação de Miguel Arruda, 
que  desde  sexta- fe i ra  passou à 

condição de deputado não inscri-
to, desvinculando-se da bancada 
do Chega, o levantamento da sua 
imunidade parlamentar poderá até 
ser automática, caso se confirme a 
suspeita de furto qualificado.

D e  a c o r d o  c o m  o  E s t a t u t o 
d o s  D e p u t a d o s ,  a  s u s p e n s ã o  é 
obrigatória quando se tratar  de 
“crime doloso a que corresponda 
pena de prisão cujo limite máximo 
seja superior a três anos”.


